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Premissas

O Brasil é caracterizado por desigualdades estruturais 

Patriarcado: sistema de organização política, econômica, religiosa e social no qual o poder é 
exercido pelos homens, por meio de uma estrutura de relações sociais de gênero, 
geralmente binária, determinante, que subjuga mulheres, mas também crianças e pessoas 
LGBTQIA+ ou outros grupos associados ao feminino.

Racismo: sistema de organização social que abarca um conjunto de práticas institucionais, 
históricas, culturais e interpessoais que se estruturam a partir da ideia de supremacia racial 
e que tendem a hierarquizar as diferenças entre as pessoas a partir da ideia de raça. 

Sociedade de classes: nossa sociedade é estruturada dentro de um sistema capitalista, onde 
existem profundas desigualdades de classes. 

É preciso atuar a partir da noção de interseccionalidade 

A interseccionalidade reconhece que os tipos de discriminação não são simplesmente 
“agregados”, mas interagem entre si para exacerbar a discriminação.



Pilares

Metodologia Orçamento & Direitos - Inesc

1. Estado financiado com justiça social 
2. Máximo de recursos disponíveis para a 

realização de direitos 
3. Realização progressiva de direitos 
4. Não discriminação
5. Participação social 

O Brasil está reprovado em 
todos estes pilares!



Estado financiado com justiça social

O Estado deve distribuir a carga tributária entre todos os segmentos de uma 
nação de maneira justa, cobrando menos de quem ganha menos e cobrando 
mais de quem ganha mais. Isso se chama sistema tributário progressivo. 

O Brasil possui um sistema regressivo, ou seja, taxa-se menos os ricos e mais os 
pobres, sendo um dos países que menos taxa herança e patrimônio no mundo. 

Exemplo de injustiça fiscal no orçamento público brasileiro:

As mulheres negras pobres pagam proporcionalmente mais impostos que outros
grupos sociais no Brasil: no grupo que ganha até 1 salário mínimo, elas
comprometem 32% de sua renda com impostos indiretos (consumo), enquanto os
homens brancos que estão entre os 10% mais ricos, com renda entre 5 a 400
salários mínimos, gastam 21% da renda em tributos. (Fonte: Inesc/Oxfam, 2014).

*Perspectiva interseccional: em um país desigual e racista como o Brasil, o sistema
regressivo atinge diretamente as mulheres negras.



Estado financiado com justiça fiscal

COMITÊ DE DIREÇÃO Asociación Civil por la Igualdad y la Justicia (ACIJ) - Argentina Centro de 

Estudios Legales y Sociales (CELS) - Argentina Centro de Estudios de Derecho, Justicia y Sociedad, 

Dejusticia - Colombia FUNDAR- Centro de Análisis e Investigación - México Instituto de Estudos

Socioeconômicos (INESC) - Brasil Red de Justicia Fiscal de América Latina y El Caribe (RJFALC) –

Regional Center for Economic and Social Rights (CESR) – Internacional (Secretaría de la Iniciativa).

• Princípio 5. Os Estados devem 
eliminar as discriminações estruturais 
e promover a igualdade substantiva 
através de sua política fiscal, 
incorporando de forma transversal as 
perspectivas das populações 
discriminadas em seu desenho e 
implementação, e adotando ações 
afirmativas quando for necessário. 

• Princípio 6. Os Estados devem 
promover a igualdade substantiva de 
gênero através de sua política fiscal 
com uma perspectiva de 
interseccionalidade.



Como?

• Princípio 5. Os Estados devem eliminar as discriminações estruturais e promover a
igualdade substantiva através de sua política fiscal, incorporando de forma transversal as
perspectivas das populações discriminadas em seu desenho e implementação, e
adotando ações afirmativas quando for necessário.

• Diretrizes:

1. Identificar e corrigir a discriminação e os vieses fiscais implícitos e explícitos contra grupos
específicos;

2. Realizar alocações orçamentárias para reduzir as desigualdades sociais;

3. Adotar uma abordagem étnico-racial na política fiscal;

4. Aplicar transversalmente as proteções legais especiais que os direitos humanos dão a
determinados grupos;

5. Superar a invisibilidade estatística de populações que enfrentam discriminações
estruturais, incluindo a que se manifesta na política fiscal.



Como?

• Princípio 6. Os Estados devem promover a igualdade substantiva de gênero
através de sua política fiscal com uma perspectiva de interseccionalidade.

• Diretrizes:

1. Reconhecer o valor da economia do cuidado e usar a política fiscal para redistribuir
e reduzir as cargas;

2. Incorporar uma abordagem de gênero em seus tributos e sistemas tributários;

3. Elaborar orçamentos com abordagem de gênero;

4. Assegurar o investimento em políticas para a igualdade de gênero.



Reforma Tributária 3S

• Estes pilares, princípios e diretrizes 
estão refletidos na proposta de 
Reforma 3S: Solidária, Saudável, 
Solidária.
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